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Destaques

Danosmorais
AJustiçadoTrabalhoentendeu
queaSitran -SinalizaçãodeTrân-
sito Industrialnãopodeser res-
ponsabilizadaporacidente rodo-
viárioqueresultounamortede
umempregado, engenheirocivil,
ocorridaquandoexaminava, fora
doexpedientee semnenhum
equipamentodeproteção, as
obrasdesinalizaçãoemumaro-
dovianaBahia realizadaspelaem-
presa.Viúvae filhosdoemprega-
do tentaramreceberdanosmo-
rais,masa1a TurmadoTribunal
SuperiordoTrabalhonãoconhe-
ceudorecurso. Segundooredator
designadodoacórdão,ministro
WalmirOliveiradaCosta, “nãoé
juridicamentepossível atribuir
qualquer responsabilidade (sub-
jetivaouobjetiva)àempregadora,
anteaausênciadenexocausalou
deculpadaempresanoacidente”.
EleassinalouqueoTribunalRe-
gionaldoTrabalhodeMinasGe-
rais registrouqueoempregado
nãoestavaa serviçoquandosofreu
oacidente,masviajavaemcaráter
particular, emcarropróprio, em
companhiadeumapessoaque
nãoeraempregadadaempresa.O
relatoresclareceuquearesponsa-
bilidadecivil objetiva (quedispen-
saaexistênciadeculpa)pressupõe
queaatividadeprofissionaldo
empregadosejade risco—oque
nãoeraocaso—e,ainda, exigeo
requisitodonexodecausalidade
—quenãohouve.Afirmoutam-
bémquenãocabearesponsabili-
dadesubjetivadaempresaporque
não ficouevidenciadaaprovada
suaculpanoacidente.

Processodisciplinar
Aalteraçãonaordemdosdepoi-
mentosde testemunhasnãoémo-
tivo suficienteparadeclararnulo
umprocessoadministrativodisci-
plinar (PAD).Oentendimentoé
da2a TurmadoSuperiorTribunal
de Justiça (STJ).Osministrosanali-
saramrecursoemmandadodese-
gurança interpostoporummédi-
codoDistritoFederal,demitido
emrazãode faltas injustificadas
aoserviço.Oservidorocupavao
cargodemédicode famíliae soli-
citouaconcessãodehorárioespe-
cialpara realizarestágiodesuare-
sidênciamédicaemGoiânia. Fo-
ram52diasdeafastamento,mas
comoelenãocompensouashoras
não trabalhadas, acaboudemitido
por faltas injustificadas.Oservidor
entrouna Justiçaalegandonulida-
dedadecisão. Segundoele, ape-
nalidade, alémdeexcessiva, vio-
louosartigos151e159daLeino

8.112,de1990, eoartigo5o da
Constituição,pois três testemu-
nhas foramouvidasapósoseu in-
terrogatório.OTribunalde Justiça
doDistritoFederal (TJ-DF)negouo
mandadodesegurança.Deacor-
docomadecisão,omédico teveo
direitodeproduzirasprovase
contraprovasdesejadasduranteo
PADe foinotificadosobreaoitiva
das testemunhase teveaoportu-
nidadede inquiri-lasou impug-
ná-las.NoSTJ, o relatordocaso,
ministroHumbertoMartins, rati-
ficouadecisãodoTJ-DF.

Penhorade imóvel
OTribunalSuperiordoTrabalho
liberoudapenhoraumaparta-
mento jáarrematadoemexecu-
ção trabalhista.A8a Turmaaco-
lheurecurso interpostopelaespo-
sadoex-sóciodaempresadevedo-
ra. Emboraelanão tivessedireitoà
metadedobem,o imóvel erao
únicobemdafamíliae, segundo
osministros, amanutençãodape-
nhoracontrariariaodireitoàmo-
radia,protegidopelaConstituição
Federal, e aLeino 8.009,de1990,
quegarantea impenhorabilidade.
O imóvel, situadoemBeloHori-
zonte (MG), éumapartamento
herdadopeloex-sóciodaempresa
avaliadoemR$330mil, e foipe-
nhoradoearrematadoporR$200
milparapagardívida trabalhista
novalordeR$8mil.Aoser infor-
madapela Justiça sobreaarrema-
tação, aesposadoproprietário, ca-
sadasoboregimedecomunhão
parcialdebens, interpôsembar-
gosde terceiroparaanularape-
nhoraeaarrematação.

Confaz amplia programas de
parcelamento de quatro Estados
Laura Ignacio
DeSãoPaulo

O Conselho Nacional de Políti-
ca Fazendária (Confaz) editou
quatro convênios para criar ou
ampliar programas de parcela-
mentodedébitosdo ICMSdosEs-
tados de Sergipe, Pará, Rondônia
e Maranhão. Os convênios 63, 64,
66 e 67 foram publicados no Diá-
rio Oficial da União de ontem.

O convênio 63 autoriza o Esta-
do de Sergipe a dispensar ou re-
duzir juros e multas mediante
parcelamento de débitos fiscais
relacionados com ao ICMS. O
programa de parcelamento al-
cança fatos geradores ocorridos
até 31 de dezembro de 2013.

A dívida poderá ser paga de
uma só vez, com redução de até
95% das multas e 80% dos juros
de mora, desde que o pedido
ocorra até 31 de dezembro.
Quem optar pelo parcelamento
em até 120 vezes terá redução de
65% das multas e 50% dos juros.

O convênio 64 altera o Convê-
nio ICMSno 127,de2013,queau-
torizou o Pará a conceder o bene-
fício. Por meio dele, foi autoriza-
da a inclusão dos débitos cujos
fatos geradores tenham ocorrido
até 31 de dezembro de 2013. An-
tes, esse período terminava em
31 de dezembro de 2012.

Com a alteração, o parcela-
mento oferecido de até 12 meses
terá redução de até 60% das mul-

tas e juros. Antes, o parcelamen-
to concedido era de no máximo,
dez vezes, com desconto de 50%.

Já o convênio 66 amplia o Con-
vênio ICMS no 85, de 2012, que
autoriza Rondônia a reduzir ju-
ros e multas no parcelamento de
débitos de ICMS. Antes, só po-
diam entrar débitos gerados até
31dedezembrode2011e, agora,
até 31 de dezembro de 2013.

Relativo à Paraíba e ao Mara-
nhão, o convênio 67 altera o
Convênio ICMS no 39, de 2014,
sobre o parcelamento de débito
de ICMS nos Estados. A norma
autoriza a prorrogação do prazo
de adesão apenas para os contri-
buintes maranhenses, de 30 de
junho para 31 de dezembro.

Curtas

FichaLimpa
Estádisponívelnoportaldo

ConselhoNacionalde Justiça
(CNJ)ummanualparaauxiliar
magistradose servidoresnopre-
enchimentodoCadastroNacional
deCondenadospor Improbidade
AdministrativaeporAtoque Im-
plique Inelegibilidade.Odocu-
mento foi elaboradopeloDepar-
tamentodeTecnologiada Infor-
mação.Criadono fimde2008,o
cadastro reunia inicialmenteape-
nasas condenaçõespor improbi-
dadeadministrativa, feitas com
basenaLeino 8.429,de1992.Em
marçode2013,noentanto,oCNJ
aprovouaampliaçãodocadastro,
quepassoua incluir tambémos
condenadosporcrimescontraa
administraçãopública,quepo-
demtornarosdemandados inele-
gíveis segundoaLeiComplemen-
tarno 135(LeidaFichaLimpa).

Varaparaconciliação
Foi instalada ontem, em Porto

Alegre, a primeira vara federal
do país especializada em conci-
liação. Com dois magistrados e
15 servidores, espera-se que a
26a Vara Federal ajude a aprimo-
rar e ampliar ainda mais os resul-
tados já obtidos pelo Centro Ju-
diciário de Solução de Conflitos
e Cidadania (Cejuscon) local e
pelo sistema de perícias e conci-
liação em matéria previdenciá-
ria, o Sicoprev. Em pouco mais de
dois anos, 35.239 processos fo-
ram distribuídos ao Cejuscon,
número que representa quase
25% dos processos novos que in-
gressaram, no mesmo período
na Justiça Federal da capital. Des-
ses, 26.881 resultaram em perí-
cias médicas conduzidas pelo Si-
coprev. O total de acordos che-
gou a 10.879 processos.

SúmuladoTSTéquestionadanoSupremo
BárbaraMengardo
DeBrasília

Uma ação proposta pela Con-
federação Nacional dos Estabele-
cimentos de Ensino (Confenen)
questiona, no Supremo Tribunal
Federal (STF), uma súmula do Tri-
bunal Superior do Trabalho (TST)
que trata da vigência de cláusu-
las estabelecidas por meio de
acordos ou convenções coletivas.

Em uma Arguição de Descum-
primento de Preceito Fundamen-

tal (ADPF), a Confenen alega que a
Súmula no 277 é irregular. O texto
estabelece que “as cláusulas nor-
mativas dos acordos coletivos ou
convenções coletivas integram os
contratos individuais de trabalho
e somente poderão ser modifica-
dasousuprimidasmediantenego-
ciaçãocoletivade trabalho”.

Na prática, a súmula estabele-
ce que um benefício garantido
por meio de acordo ou conven-
ção coletiva continua vigente até
que uma negociação posterior o

revogue ou altere. “Com a súmu-
la, se uma determinada cláusula
não for repetida, continua esta-
belecendo direitos aos emprega-
dos”, diz o advogado Thiago de
Carvalho e Silva e Silva, do PLKC
Advogados. Para a advogada
Cristiane Grano Haik, do mesmo
escritório, o texto segue o princí-
pio de que direitos trabalhistas
não podem ser reduzidos.

A Confenen apresenta na ação
vários argumentos contra a súmu-
la e pede liminar para suspender o

efeito de todas as decisões que a
utilizaram como base até o julga-
mentodaquestãopelosministros.

A entidade alega que não exis-
tiam, até a edição do texto, deci-
sões suficientes para que o enten-
dimento fosse consolidado. Prova
disso, segundo confederação, é o
fato de até 2012 a súmula ter reda-
ção contrária à atual. “A jurispru-
dência trabalhista consagrava o
entendimento de que as normas
coletivas vigoravam no prazo assi-
nado, não integrando, de forma

definitiva, os contratos”, afirma a
ConfenennaADPF.

Na ação, a entidade defende
ainda que a súmula vai contra a
Consolidação das Leis do Traba-
lho (CLT). Segundo o artigo 614
da norma determina que as con-
venções ou acordos de trabalho
não poderão ter duração supe-
rior a dois anos.

Procurada pelo Valor, a Advo-
cacia-Geral da União (AGU) in-
formou que ainda não foi inti-
mada a se manifestar nesta ação

Falência Imóvel, avaliado em R$
111 milhões, vai a leilão neste mês

Trabalhadores
tentamobter
posseda
sededaVasp

ANAPAULAPAIVA/VALOR

AdvogadoCarlosDuqueEstrada: vendadiretagerariamais recursos paraopagamentodedívidas trabalhistas

BeatrizOlivon
DeSãoPaulo

Os ex-funcionários da Vasp
vão tentar na Justiça obter a pos-
se (adjudicação) da antiga sede
da falida companhia aérea, que
iráa leilãonofimdomês.Ao lado
do Aeroporto de Congonhas, em
São Paulo, o prédio foi avaliado
em R$ 111 milhões. Também está
marcada uma nova tentativa de
venda de dois lotes de marcas re-
gistradas pela empresa — Vasp e
Vaspex, por exemplo —, avalia-
dos em R$ 728 milhões.

A sede da falida Vasp é um dos
ativos mais valiosos da massa fali-
da, segundoojuizda1a VaradeFa-
lências e Recuperações Judiciais de
São Paulo, Daniel Cárnio Costa. A
localização e a área do “Complexo
Vasp” — cerca de 15 mil metros
quadrados de área construída na
Praça Comandante Lineu Gomes
— são destacados pelo juiz e tam-
bém pelo advogado do Sindicato
dos Aeroviários de São Paulo
(Saesp),CarlosDuqueEstrada.

O advogado, porém, vai tentar
impedir o leilão, marcado para o
dia 31. Duque Estrada afirma
que o Sindicato Nacional dos
Aeronautas (SNA) e o Saesp já
ingressaram com o pedido de
adjudicação do imóvel, como foi
feito com fazendas do ex-con-
trolador da Vasp, Wagner Ca-
nhedo. Com a venda direta, pre-
tendem arrecadar mais, sem ter
que pagar também por custas, e

quitar dívidas trabalhistas.
Apesar de destacar como

“mais importantes” os leilões da
sede e de algumas obras de arte,
que também serão realizados
neste mês, o juiz Daniel Cárnio
Costa aposta também na venda
das marcas, em uma terceira
tentativa. O valor, segundo ele,
foi indicado por perícia. As mar-
cas são um dos bens mais caros
da massa falida. “O valor de ava-
liação é um valor de referência.
Quem determina quanto vale é
o mercado”, afirma Costa.

As marcas estão divididas em
dois lotes. Incluem os nomes
Vasp, Vaspex, Tarifácil, Vasp Vupt
e Vasp Ponte Aérea. O conjunto
foi avaliado em R$ 728 milhões.
Em 2012, ocorreram duas tenta-
tivas de venda, mas não foram
feitos lances. Uma nova ausência
de interessados pode ser um in-
dicativo de que o valor de avalia-
ção não está adequado, ou de
que a marca não desperta mais
interesse, segundo Costa.

O advogado do Sindicato dos
Aeroviários de São Paulo diz
acreditar que o leilão das marcas
fracassará. “Ninguém irá com-
prar. A Vasp deixou de voar há
mais de dez anos”, afirma.

ParaFabianodeBemdaRocha,
advogado especializado em con-
tencioso judicial no escritório
Kasznar Leonardos, o valor dado
àsmarcaspodeserumentraveao
leilão, além do fato de as duas
principais companhias do setor

no país — Gol e TAM — já terem
marcas bem consolidadas. “Tal-
vez uma empresa nova pudesse
ter interesseemcomprar.Mesmo
a Gol, que adquiriu ativos da Va-
rig, deixou a marca perecer”, diz.

Algumas das marcas contidas
nos lotes já tiveram sua vigência
expirada. Nesse caso é necessário
observar se o administrador da
massa falida prorrogou os regis-
tros, segundo Rocha. Ana Caroli-
na Lee Barbosa Del Bianco, sócia
do escritório Dannemann Siem-
sen, afirma que a empresa que
vai adquirir não pode pensar só
no valor do leilão, mas também
nos gastos para reverter a ima-
gem da marca, já que ela é asso-
ciada a uma empresa que teve a
falência decretada.

Para Daniella Giavina-Bianchi,
diretoraexecutivada Interbrand,

empresa que faz avaliações de
marcas, um dos pontos que deve
ter sido considerado para o valor
é que, apesar de não estar ativa, a
marca é associada a uma época
gloriosa da aviação brasileira.

Até o momento, os leilões de
bens da falida Vasp arrecadaram
mais de R$ 200 milhões, segundo
o juiz. Por enquanto, foi feito o
pagamento integral dos créditos
trabalhistas extraconcursais —
até o valor de 150 salários míni-
mos —, segundo Costa.

Os leilões dos bens da Vasp co-
meçaram depois que a falência
da aérea foi decretada, em 2008.
Eles foram interrompidos em
2012, por causa de uma liminar
concedida por um ministro do
STJ à companhia anulando a con-
versão de sua recuperação judi-
cial emfalência, edepois retoma-

dos. A dívida da companhia, cal-
culada na época da falência, che-
gava a R$ 5 bilhões.

O lance mínimo para o arre-
matedosdois lotesdemarcasde-
ve ser de 60% do valor da avalia-
ção atualizada — de R$ 728 mi-
lhões —, com incremento míni-
mo entre os lances de R$ 5 mi-
lhões. O leilão das marcas será
realizado por meio presencial e
eletrônico, a partir do dia 18, no
site www.freitasleiloesonli-
ne.com.br. O pregão físico de fe-
chamento será no dia 28. O leilão
presencial da sede será no dia 31
de julho e a abertura para lances
on-line será no dia 21. O lance
inicial é de R$ 111 milhões, com
incremento mínimo entre os lan-
ces de R$ 500 mil. Somente serão
aceitos lances a partir de 80% do
valor da avaliação atualizada.




